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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
1.  

 

2.  

      
Notícias do STJ 

 
Telemar deve indenizar autor de obras de arte expostas em local 
público reproduzidas desautorizadamente  
 
Reprodução para fins comerciais de obras de arte localizadas em local 
público sem autorização do autor ofende o direito autoral do artista e 
gera direitos morais e materiais. Com esse entendimento, a Quarta 
Turma manteve condenação imposta a Telemar Norte Leste S/A.  
 
Em ação de indenização por perdas e danos materiais e morais, a 
empresa de telefonia foi condenada pelo Tribunal de Justiça do 
Maranhão a pagar R$ 250 mil ao artista plástico Sival Floriano Veloso. 
Ele ajuizou a ação porque imagens de suas esculturas foram 
reproduzidas em cartões telefônicos sem seu prévio conhecimento e 
autorização.  
 
As obras estão localizadas na principal praça da cidade de São José 
de Ribamar (MA) e foram confeccionadas a mando do governo 
estadual. A Telemar alegou que as obras constituem patrimônio 
público e estão em logradouro público, de livre acesso à população, o 
que tornaria implícita a autorização do autor para utilização por todos. 
A Telemar sustentou também que o artigo 48 da Lei n. 9.610/1998 
limita o direito autoral sobre obras permanentemente situadas em 
logradouros públicos, autorizando, inclusive, sua reprodução por meio 
de fotografias.  
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O ministro Aldir Passarinho Junior, relator do recurso, ressaltou que 
havendo interesse comercial, direto ou indireto, não incide a regra do 
artigo 48 da Lei n. 9.610/98, mas sim a dos artigos 77 e 78. Segundo 
esses dispositivos, que tratam da utilização de obras de arte, a 
alienação de obra de arte plástica transmite o direito de expô-la, mas 
não o direito de reprodução, cuja autorização precisa ser feita por 
escrito e, presumivelmente, de forma onerosa. O relator destacou que 
obra de arte instalada em logradouro público, embora seja patrimônio 
público, gera direitos morais e materiais ao autor.  
 
O recurso da Telemar foi parcialmente conhecido e provido nessa 
parte para reconhecer a sucumbência recíproca e adequar os juros 
moratórios à jurisprudência da Corte: 6% ao ano, a partir da citação 
até a entrada em vigor do Código Civil de 2002, quando passa a incidir 
a Taxa Selic.  
 
Processo: REsp.951521 
Leia mais... 
 
Decisão transitada que desobriga recolhimento da CSLL não é 
atingida por posterior julgamento de constitucionalidade  
 
Contribuintes que tenham a seu favor decisão judicial transitada (sem 
possibilidade de recurso) em julgado declarando inconstitucionalidade 
formal e material da CSLL - Contribuição Sobre Lucro Líquido, 
conforme concebida pela Lei n. 7.689/1988, não podem ser cobrados 
em razão de o Supremo Tribunal Federal ter, posteriormente, se 
manifestado em sentido oposto à decisão.  
 
A decisão, unânime, é da Primeira Seção em recurso movido por 
empresa de combustíveis. O caso segue o rito dos recursos 
repetitivos, conforme estabelecido no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, servindo de base para todos os processos com o 
mesmo tema.  
 
A empresa foi executada pela Fazenda Nacional para a cobrança da 
contribuição. No recurso ao STJ, a defesa da empresa afirmou já ter 
sentença transitada em julgado anterior à execução isentando-a do 
pagamento da CSLL. Já a Fazenda Nacional defendeu que a coisa 
julgada não impediria que novas leis passassem a reger 
diferentemente fatos tributários ocorridos após sua vigência.  
 
O ministro Arnaldo Esteves Lima, relator do processo, reconheceu que 
a Lei n. 7.689/88 já foi considerada constitucional pelo STF. “Ocorre 
que, em favor da parte recorrente, há sentença transitada em julgado 
que, ao reconhecer a inconstitucionalidade da lei, declarou haver 
inexistência da obrigação de pagar a CSLL”, observou. “O fato do STF 
posteriormente manifestar-se em sentido oposto à decisão judicial 
transitada em nada pode alterar a relação jurídica estabilizada pela 
coisa julgada, sob pena de negar a validade à existência do controle 
difuso de inconstitucionalidade”, explicou.  
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O ministro Arnaldo Esteves também considerou que as leis 
supervenientes à Lei n. 7.689/88 tão somente alteraram alíquota e 
base de cálculo do tributo. Não revogaram aquele diploma legal, que o 
instituiu. Em consequência, não teriam o condão de autorizar a 
cobrança da CSLL em relação ao contribuinte protegido pela coisa 
julgada. Com essas considerações, a Seção decidiu haver ofensa à 
coisa julgada e proveu o recurso do contribuinte para anular a ação de 
execução da Fazenda. 
 
Processo: REsp.1118893 
Leia mais...  
 
Se uso de chinelo e condução sem habilitação não contribuíram 
para acidente, motociclista não tem culpa concorrente  
 
Sendo a conduta do motorista réu a única causa do acidente, não é 
possível reconhecer a existência de culpa concorrente da autora que 
conduzia sua motocicleta de chinelos e sem habilitação. A decisão é 
da Terceira Turma. Com esse entendimento, o motorista do carro terá 
de pagar indenização pelos danos materiais, bem como todas as 
despesas – futuras e já efetuadas – com tratamento médico, além de 
danos morais e estéticos sofridos pela motociclista.  
 
A motociclista ajuizou ação de indenização por danos materiais e 
compensação por danos morais e estéticos cumulada com pedidos de 
lucros cessantes contra o motorista e a seguradora, em virtude de 
acidente automobilístico sofrido em julho de 1998 quando trafegava 
com sua moto em uma avenida na cidade de Lajeado (RS). Na ação, 
ela alegou que conduzia sua motocicleta em baixa velocidade pela 
direita da pista quando foi surpreendida pelo carro conduzido pelo 
motorista, que virou à direita sem sinalizar. Argumentou que pela 
rapidez e imprevisibilidade da manobra, não teve tempo suficiente 
para frear, vindo a colidir com o automóvel, no que foi jogada com 
brutalidade contra um poste e o cordão da calçada.  
 
Segundo ela, apesar de trafegar em baixa velocidade e usar capacete 
no momento do acidente, sofreu, além de danos materiais, inúmeras 
lesões corporais, que lhe acarretaram incapacidade para o trabalho. 
Entre as lesões sofridas, relata a perda de parte da língua e de oito 
dentes, fratura no nariz e traumatismo na coluna vertebral, que, 
embora aparentemente recuperada, lhe provoca fortes dores, o que, a 
seu ver, seria indicativo de sequelas. Por fim, sustentou que a culpa 
pelo acidente teria sido exclusivamente do motorista do carro, que 
estaria conduzindo seu veículo em velocidade acima da permitida e 
não teria adotado as cautelas necessárias para realizar a conversão à 
direita.  
 
Em primeira instância, o motorista foi condenado ao pagamento de 
compensação a título de danos materiais, todas as despesas que 
vierem a ser demonstradas pela autora em futura liquidação de 
sentença decorrentes do fatos descritos nos autos, incluídas eventuais 
despesas médicas e cirúrgicas que ainda se fizerem necessárias para 
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a adequada recuperação da motociclista. Quanto aos danos estéticos 
sofridos, foi condenado a pagar a quantia de R$ 80 mil, além de R$ 
120 mil pelos danos morais. Já a seguradora foi condenada a ressarcir 
ao réu segurado, nos limites estabelecidos na apólice, todo o 
quantitativo que ela vier a desembolsar.  
 
Ao decidir, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que foi 
acertada a decisão do Tribunal de origem em desconsiderar outras 
condutas – condução de motociclista sem carteira de habilitação e de 
chinelos – que não apresentaram relevância no curso causal dos 
acontecimentos. Para ela, sendo a conduta do motorista a única causa 
do acidente, não é possível reconhecer a existência de culpa 
concorrente.  
 
Por fim, a relatora concluiu que a modificação da quantia fixada a título 
de compensação por danos morais e estéticos somente deve ser feita 
em recurso especial quando aquele seja irrisório ou exagerado. 
“Sendo a estipulação de ação de compensação a título de danos 
morais meramente estimativa, sua redução não importa na ocorrência 
de sucumbência recíproca”, completou.  
 
Processo: REsp.1219079 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Sentença/Decisão 
 
0048121-96.2007.8.19.0038 – 2ª Vara Criminal de Nova Iguaçu, 
prolatada em 29.03.2011, pelo Exmo. Sr. Juiz de Direito – Dr. Marcus 
Augusto Ramos Peixoto   
 
“O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia 
em face de xxxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxx, imputando-lhes 
a prática das condutas tipificadas nos artigos 121, § 3ºc/c § 4º 1ª parte 
(oito vezes), e 129, § 6º e § 7º (oitenta e cinco vezes), na forma do 
artigo 70, todos do Código Penal, narrando os seguintes fatos: No dia 
30 de agosto de 2007, por volta de 16:10 h nas proximidades da 
estação ferroviária de Austin, nesta comarca, o 1º DENUNCIADO, que 
exercia a função de Controlador Operacional, inobservando dever 
objetivo de cuidado, determinou que o maquinista que operava a 
composição WP-908 mudasse da linha 2 para a linha 1 colocando-a 
em rota de colisão com a composição UP-171, sem tomar as devidas 
cautelas pertinentes à segurança dos passageiros, dando causa, à 
colisão entre as composições que culminou com as lesões descritas 
nos AECs que por sua natureza e sede foram a causa eficiente da 
morte de oito vítimas e com as lesões descritas nos AECDs que por 
sua natureza e sede ofenderam a integridade corporal de oitenta e 
cinco vítimas... 
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Por tudo o que foi exposto e devidamente fundamentado, julgo 
parcialmente procedente o pedido para: a) declarar extinta a 
punibilidade de xxxxxxxxxxxxxxxx quanto ao delito de lesões corporais 
culposas perpetrado em face de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
fundamento no inciso IV do artigo 107 do Código Penal; b) absolver, 
como de fato absolvo xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxx 
quanto à quarenta e sete acusações de pratica do delito previsto no 
artigo 129, parágrafos 6º e 7º do Código Penal, com fundamento no 
inciso II do artigo 386 do Código de Processo Penal; c) condenar, 
como de fato condeno xxxxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
pela prática dos crimes tipificados no artigo 121, § 3ºc/c § 4º 1ª parte 
(perpetrados contra 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e 
no artigo 129, § 6º e § 7º (perpetrados contra 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), na forma 
do artigo 70, todos do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos de 
detenção, para cada um dos acusados, a ser cumprida em regime 
aberto. Condeno-os ademais ao pagamento da integralidade das 
despesas processuais, na proporção de metade para cada qual. Deixo 
de fixar indenizações em prol das vítimas ou familiares destas posto 
que tal não foi objeto de pedido e não foi abrangido pelo contraditório 
ou pela ampla defesa. Face às gravíssimas consequências dos 
quarenta e cinco ilícitos perpetrados, abrangendo inclusive a 
lamentável morte de oito malfadadas vítimas, lesões corporais graves 
em duas, e lesões leves em outras trinta e cinco, deixo de aplicar o 
sursis ou penas alternativas por considerá-las insuficientes para uma 
correta reprimenda aos ilícitos praticados. Não obstante isso, não 
vislumbrando mínimo periculum libertatis, e por se tratarem de réus 
primários e com bons antecedentes, concedo-lhes o benefício de 
recorrerem em liberdade. P.R.I. Desentranhe-se o Laudo de fls. 
607/608 devolvendo-se-o à autoridade remetente, mantendo-se cópia 
nestes autos. Vista ao Ministério Público. Intimem-se pessoalmente os 
réus para que informem se têm interesse em recorrer desta sentença 
e, após, intimem-se as defesas constituídas. Oficie-se com cópia da 
presente ao órgão do Ministério Público com atribuições em matéria 
de direito difuso da Capital deste Estado, à Seção de Segurança e 
Saúde do Trabalhador da Delegacia Regional do Trabalho no Estado 
do Rio de Janeiro, à Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Concedidos de Transportes Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e 
de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro, à Supervia Concessionária 
de Transportes Ferroviários S.A., e ao Sindicato dos Trabalhadores 
em Empresas Ferroviárias da Zona da Central do Brasil. Oficie-se à 
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro 
encaminhando elogio para a devida anotação em folhas de 
assentamentos funcionais dos Peritos Criminais Dr. André Luiz Rocha 
Couto e Dr. Fernando Rafael Casado de Barros por conta do Laudo de 
Exame em Local nº 67168 referente ao Procedimento 04756/2007. 
Transitada em julgado, notifiquem-se as vítimas e parentes das 
vítimas fatais para ciência quanto ao decidido, comunique-se, anote-



se, lancem-se os nomes dos réus xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx no rol dos culpados, e cumpra-se.” 
             
Fonte: Juiz de Direito Marcus Augusto Ramos Peixoto 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

mailto:sedif@tjrj.jus.br�

	Boletim do Serviço de Difusão nº 48-2011
	Julgados indicados

